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EMENTA

O Código de Processo Penal de 1941. A crise do Direito Processual Penal é 
uma crise de Estado e de falta teórica: descompasso determinado pelo social. 
As atuais reformas do Código de Processo Penal. O Projeto de Lei do Senado 
Federal 156/2009.
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1. O Código de Processo Penal de 1941. 1.1 A Constituição de 1937 – caráter 
ditatorial  com fundamento na legislação fascista e totalitária italiana. 1.2.  As 
reformas  do  Código  de  Processo  Penal:  solução?  1.3.  Filosofia  da 
Consciência/Filosofia da Linguagem. 2. A crise do Direito Processual Penal é 
uma crise de Estado e de falta teórica: descompasso determinado pelo social. 
2.1.  A crise  Estatal:  reflexo  da “minimalização”  imposta pelo neoliberalismo, 
tomada  como  modelo  global.  2.2  A  crise  teórica:  a  inadequação  dos 
instrumentos  destinados  a  responder  à  realidade,  diante  da  nova  ordem 
mundial. 3. As atuais reformas do Código de Processo Penal. 3.1. A reforma da 
Lei n. 10.792/03 – do interrogatório. 3.2. A reforma da Lei n. 11.689/08 – do 
Tribunal do Júri. 3.3 A reforma da Lei n. 11.690/08 – da Prova. 3,4. A reforma da 
Lei n. 11.705/08 – da Lei Seca. 3.5. A reforma da Lei n. 11.719 – da suspensão 
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reforma  da  Lei  n.  11.900/08  –  o  interrogatório  e  a  videoconferência.  4.  O 
Projeto de Lei do Senado Federal 156/2009. 4.1. As dificuldades das “reformas 
parciais”.  4.2.  A  “reforma  global”  do  PLS  –  156/2009.  4.3.  As  principais 
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